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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.419.480 - RJ (2011/0098697-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONCESSIONÁRIA ÁGUAS DE JUTURNAÍBA S/A 
ADVOGADO : GLAUCUS PIMENTA DE SOUSA E OUTRO(S) - 
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SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO - AGENERSA 

PROCURADOR : ANA CRISTINA BACOS FERNANDES E OUTRO(S) - 
RJ092473 

 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Agravo de Instrumento da CONCESSIONÁRIA ÁGUAS 

DE JUTURNAÍBA S.A., interposto contra decisão de inadmissão do Recurso Especial, 

porquanto não violado o art. 535 do Código de Processo Civil, ausente o 

prequestionamento em relação ao art. 37 da Lei n. 11.445/2007, bem como pela 

incidência, por analogia, do óbice constante da Súmula n. 284/STF (fls. 356/363e).

Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de admissibilidade do 

recurso especial (fls. 03/10e).

Com contraminuta (fls. 368/376e), os autos foram encaminhados a esta 

Corte.

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 1973.

Nos termos do art. 544 do Código de Processo Civil (redação anterior à 

Lei n. 12.322/2010), combinado ao art. 254, I, do Regimento Interno desta Corte 

(redação anterior à Emenda Regimental n. 16/2014), o Relator está autorizado, por meio 

de decisão monocrática, a negar provimento ao Agravo de Instrumento, quando ausentes 

os pressupostos de admissibilidade do Recurso Especial.

No caso, o Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão 

recorrido não suprida no julgamento dos embargos de declaração, porquanto não 
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apreciada a controvérsia à luz do disposto no art. 37 da Lei n. 11.442/2007, no art. 8º da 

Lei Estadual n. 2.869/2007, e art. 37, XXI, da Constituição da República.

Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de declaração foram 

analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia apresentada nos seguintes 

termos (fl. 296e):

De fato, inexiste a omissão apontada, vez que, ao contrário do que afirma 
a recorrente, se a publicação do aumento tarifário ocorreu em 1º de 
dezembro de 2007 e relaciona-se ao mês de janeiro de 2008, certamente 
que dita cobrança só pode vir ser inserida no mês subsequente, ou seja, 
fevereiro de 2008, pois é nesta ocasião que a concessionária fará chegar 
às mãos dos consumidores a fatura tendo o mês de janeiro como 
referência de cobrança.
Observe-se, ainda, em que pesem os argumentos da recorrente em 
sentido contrário, a publicação do reajuste tarifário anual no mês de 
dezembro para pagamento já em janeiro, relativamente ao mês anterior, 
cercearia o direito do consumidor de apresentar eventual impugnação ou 
pagar uma tarifa superior àquela ainda vigente.
Na presente hipótese, na verdade, o que se verifica é um descompasso 
entre o entendimento defendido pela recorrente e aquele consagrado no 
decisum, o qual, contudo, não pode ser dirimido pela via eleita, a qual se 
revela inadequada a tal finalidade, nos termos do artigo 535, I e II do 
CPC.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 

julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil 

quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os argumentos invocados não 

restarem estampados no julgado, como pretende a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao julgador de rebater, um a um, 

os argumentos trazidos pelas partes (v.g. Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 

1.284.814/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, 

EDcl nos EDcl no AREsp 615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 

2ª Turma, EDcl no REsp 1.365.736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 

21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 
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examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa aplicável ao 

caso.

Ademais, não ofende o art. 458 do Código de Processo Civil, o acórdão 

com fundamentação adequada e suficiente, que decidiu, na íntegra, a controvérsia 

submetida a julgamento, de forma clara e coerente. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 535 
DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 e 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. Vale ressaltar 
que não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, quando o 
Tribunal de origem se pronuncia, de forma fundamentada, sobre todas as 
questões necessárias ao desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014).

No que se refere à apontada violação ao art. 37 da Lei n. 11.445/2007, 

verifico que a insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada 

pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 

questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de 

juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.
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No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de 

origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do suscitado dispositivo.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula 

n. 211/STJ, in verbis: "inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”, consoante 

espelha o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO 
DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE EM 
FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROPRIEDADE PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE 
ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório 
na espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei 
n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes - 
não foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a 
oposição de embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no 
ponto, a Súmula n. 211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à Resolução 
n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010 – 
destaques meus).

Por fim, quanto à ofensa ao art. 39 da Lei n. 11.445/2007, aduzida nas 

razões recursais, a parte recorrente sustenta que “a publicação dos reajustes no dia 

1/12/2007 autoriza a sua incidência já nas contas com vencimento em janeiro de 2008” 

(fl. 321e), sendo tal alegação, entretanto, inidônea a infirmar o fundamento adotado pela 

Corte de origem, qual seja, que a publicação do aumento tarifário promovida pelo 
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Recorrente se refere aos serviços prestados no mês de janeiro de 2008, cuja cobrança se 

dará no mês de fevereiro do mesmo ano, porquanto ausente comando suficiente nos 

dispositivos apontados para alterar a mencionada conclusão, razão pela qual o recurso 

não merece prosperar nesse ponto, incidindo, por analogia, a orientação contida na 

Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal segundo a qual “é inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia”.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E LAVRA DE MINÉRIOS. 
PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA LICENÇA 
ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE 
NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS, SER 
DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTIGO 
18, INCISO I, DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO. DISPOSITIVO 
LEGAL QUE NÃO CONTEM COMANDO CAPAZ DE 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O JUÍZO 
FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado 
como violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por 
analogia, da orientação posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO 
ESPECIAL. SÚMULAS 282, 284, 356/STF E 7/STJ.
(...)
3. O fato de constar na Lei de Licitações a previsão de empreitada 
integral não infirma, de plano, os dizeres do acórdão no sentido de que 
não há empecilho à inclusão do fornecimento de imóvel. O conteúdo dos 
dispositivos mencionados no Especial não tem comando suficiente para 
alterar o acórdão. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Em relação ao índice de reajuste utilizado e à caracterização do ato 
ímprobo, o acórdão se amparou nas conclusões de laudo pericial e 
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afastou o prejuízo ao Erário. Aplica-se a Súmula 7/STJ à espécie.
Ressalto que o art. 11 da LIA nem sequer foi prequestionado, o que 
também sugere o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 229.402/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 08/05/2013 
–destaques meus).

Posto isso, com fundamento no art. 544 do Código de Processo Civil 

(redação anterior à Lei n. 12.322/2010), combinado com o art. 254, I, do Regimento 

Interno desta Corte (redação anterior à Emenda Regimental n. 16/2014), NEGO 

PROVIMENTO ao Agravo de Instrumento.

Publique-se e intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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